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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL — SEMDES 

PROJETO BÁSICO - (COMPRAS) 
COVID-19- LEI N. 13.979/20- DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA N° 007/2020 
1. DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente projeto é a aquisição de produto alimentício especificamente feijão, 
para compor cesta básica a fim de atender necessidade urgente e básica das famílias de baixa 
renda beneficiárias do Bolsa Família diretamente afetados com a situação atual de calamidade 
pública que assola o pais e o município de Timon conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos abaixo. 
1.2. Discriminação do objeto: 

Item 
. 	.. 

Descrição / Especificação Unidade 
de Medida 

Quant. Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 

Feijão Carioca Tipo 1,  in  natura, novo, grãos 
inteiros, aspecto brilhoso, claro, liso, isento de 
matéria terrosa. pedras ou corpos estranhos, 
fungos ou parasitas, livre de umidade, secos, 
embalagem plástica de 01 kg 

KG 40.000 R$5,76 
R$ 
230A00,00 

VALOR TOTAL (Média Estimada): RS 230.400,00 (Duzentos e trinta mil e quatrocentos reais) 

1.3 Cumpre informar que os valores acima tem como referência a pesquisa de preços 
eletrônica e fornecedor que segue em anexo ao presente termo a tabela referencial, com base 
no o  art.  4°-E, §1°, VI letra "c" e "e" da Lei n°13.979/20. 
1.4 0 contrato terá vigência pelo período de 60 (sessenta) dias, com inicio na data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade 
de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública de importância 
internacional, declarada por meio da Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. 
Ministro de Estado da Saúde e Lei Municipal n° 2.197, de 17 de março de 2020, Decreto 
Estadual n° 35.672/2020 e Decretos Municipal de Timon. 

2 JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO 
0 presente modelo de Projeto Básico visa a subsidiar a Administração na contratação direta 
relacionada ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo coronavirus, causador da COVID-19. 
Apresente demanda está respaldado na Lei Federal n° 13.979/2020, Medida Provisória n° 
926/2020; Lei Municipal n° 2.197, de 17 de março de 2020, Decreto Estadual n° 35.672/2020 
e Decretos Municipais n° 090/2020, 095/2020, 096/2020, 099/2020, 0108/2020, 0109/2020, 
0110/2020 e informações e demais documentos contidos no processo administrativo, para a 
contratação direta, mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO EM CARÁTER 
EMERGENCIAL, para aquisição de produto alimentício especificamente o feijão para 
compor cesta básica, a fim de atender necessidade urgente e básica das famílias de baixa 
renda, beneficiários do Bolsa Família, diretamente afetados com a situação atual de 
calamidade pública que assola o pais e o município de Timon/MA, na qual encontra-se 
robustamente demostrada na justificativa em anexo ao presente projeto. 
Estimando-se a entrega de 20.000 cestas básicas com base no numero de pessoas cadastradas 
no programa Bolsa Família em Timon/MA o que justifica o quantitativo dos itens a serem 
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adquiridos. 0 item feijão irá compor 20.000 (vinte mil) cestas básicas, sendo que em cada 
cesta conterá 2 (dois) kg de feijão, totalizando o quantitativo de 40.000 kg a serem adquiridos. 
Cumpre expor ainda que o artigo 4a-B, da Lei n. 13.979/2020 estio presumidas a ocorrência 
da situação de emergência; necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 
existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares e limitação da contratação i parcela necessária ao 
atendimento da situação de emergência. Pois, seguindo as recomendações legais e de saúde 
pública amplamente divulgadas, as famílias passaram a cumprir isolamento social como plano 
de contingenciamento para a prevenção da transmissão do COVID-19. Essas famílias na 
maioria pessoas que dependem de trabalhos informais para se manterem e estão necessitadas 
doações e intervenções do poder publica no auxilio da alimentação básica, de modo a proteger 
a segurança de seus membros. 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de bem de produto 
alimentício que irá compor cesta básica para doações as pessoas carentes do município 
beneficias do programa Bolsa Família, conforme levantamento do setor responsável. 
3.2 Os produtos ofertados deverão atender is exigências de qualidade, observados os padrões 
e normas dos órgãos competentes de controle de qualidade industrial. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
4.1 	Trata-se de bem comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação, com 
fulcro no  art.  40  da Lei n° 13.979/20. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. 0 prazo de entrega dos bens é de 24 (vinte e quatro) horas, contados da entrega da ordem 
de fornecimento conforme remessa nesta indicada, no seguinte endereço Rua Maria Carlos da 
Silva.  SIN,  Parque  Piaui,  Timon-MA, ou em outro local indicado a ser indicado no momento 
da entrega na cidade de Timon. 
5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na 
proposta. 
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituidos no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, is suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
5.6. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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6.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no projeto básico e em sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e prazo de 
validade; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado nesse contrato, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

O indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.0 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1 Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993,  sera  designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário a. regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
8.2 	0 recebimento do objeto será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente. 
8.1. Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993,  sera  designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  
art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário A regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

9.0 PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinta) dias após o fornecimento dos bens, ou em outro prazo inferior que 
poderá ficar ajustado entre as partes, inclusive quanto a parcelamentos, mediante apresentação 
das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de recebimento, sendo 
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, 
tais como, IR, CSLL, COFINS E PIS/PASEP. 
9.2. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o 
caso). 
9.3. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
9.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A 
documentação mencionada no  art.  29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
9.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa  sera  descontada no valor total do respectivo contrato; e 
b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela 
diferença a qual  sera  descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, 
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
9.7. A CONTRATANTE, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a 
documentação que comprovem a regularidade em relação A Fazenda Federal, Estadual ou 
Municipal e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento. 
9.8. A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o fornecimento 
estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato. 
9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer  emus  para a Contratante. 
9.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9.11. Poderá a autoridade competente, na forma do  art.  4°-F da Lei n° 13.979/20, dispensar a 
apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de 
regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver 
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
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9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
9.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx  VP,  sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
I =  TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

    

10- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante que: 
10.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
10.1.3. Apresentar documentação falsa; 
10.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6. Não mantiver a proposta; 
10.1.7. Cometer fraude fiscal; 
10.1.8. Comportar-se de modo inidõneo; 
10.2. 0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juizo da Administração, A. multa moratória de 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o  art.  N° 86, da Lei 
N° 8666/93. 
10.3. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com 
a Prefeitura Municipal de Timon-MA, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 
10.4. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 
8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Timon-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em 
caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de Timon-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a 
penalidade 05 (cinco) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do  art.  N° 
87 da Lei N° 8.666/93, c/c  art.  N° 7° da Lei N° 10.520/02 e  art.  N° 14 do Decreto N° 3.555/00 
e Decreto Municipal n° 080/2020. 
10.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias Ateis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse 
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 
10.6. Serão publicadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon-MA, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 10.3, c, d, deste edital. inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
10.7. Independentemente das sanções a que se refere este capitulo, o licitante ou contratado 
está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração 
propor que seja responsabilizado: 
a) civilmente, nos termos do Código Civil; 
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional a elas pertinentes; 
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 
10.8. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes 
que tal penalidade seja descontada de seus haveres. 
10.9. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
conforme § 3° do  art.  87 da Lei n° 8.666/93. 
10.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e 
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

11- REAJUSTE 
11.1. Os pregos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura do 
contrato. 
12. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 
(CONTRATAÇÃO DIRETA) 
12.1 A Administração verificará o eventual desclunprimento das condições para 
contratação. especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
12.2 Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas 	"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https:ficertidoesapflapps.tcu.eov.bri) 
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12.3 Como pré-requisito h. contratação e decorrer da execução contratual, deverá a 
contratada comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação prevista em 
Lei. 
12.3.1 Poderá a autoridade competente, na forma do  art.  4°-F da Lei n° 13.979/20, dispensar a 
apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de 
regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver 
restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
13.1 As despesas decorrentes do objeto do presente projeto estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2020 na 
classificação: Fonte: 001 - Recurso Próprios; Atividade: 08.244.1013.2015 — Beneficios 
Eventuais; Elemento de Despesa: 3.3.90.32 — Material, Bem ou Serviço para a Distribuição 
Gratuita. 

Timon — MA, 03 de Março de 2020 

./texlvio4Jav‘tj 
Francislane Santiago C 
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ta 

Diretora Administrava de SEMDES 
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